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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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Por fim, estabelecemos que uma proposição ou é verdadeira 
ou é falsa, não havendo mais nenhuma opção, ou seja, excluindo 
uma nova (como são duas, uma terceira) opção).

DICA: Vimos então as principais estruturas lógicas, como 
lidamos com elas e quais as regras para jogarmos este jogo. Então, 
escreva várias frases, julgue se são proposições ou não e depois 
tente traduzi-las para a linguagem simbólica que aprendemos.

EQUIVALÊNCIAS LÓGICAS

Diz-se que duas ou mais proposições compostas são equivalen-
tes, quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apre-
sentam a mesma solução em suas respectivas tabelas verdade.

Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLO-
GIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.

Exemplo
Dada as proposições “~p → q” e “p v q” verificar se elas são 

equivalentes.

Vamos montar a tabela verdade para sabermos se elas são 
equivalentes

OBSERVAMOS QUE AS PROPOSIÇÕES COMPOSTAS “~P → Q” 
E “P  Q” SÃO EQUIVALENTES.

~P → Q ≡ P  Q OU ~P → Q P  Q, ONDE “≡” E “ ” SÃO 
OS SÍMBOLOS QUE REPRESENTAM A EQUIVALÊNCIA ENTRE 

PROPOSIÇÕES.

Equivalências fundamentais (Propriedades Fundamentais): a 
equivalência lógica entre as proposições goza das propriedades si-
métrica, reflexiva e transitiva.

1 – Simetria (equivalência por simetria)
A) P ^ Q  Q ^ P

B) P V Q  Q V P

D) P ↔ Q  Q ↔ P

2 - Reflexiva (equivalência por reflexão)
P → P  P → P

3 – Transitiva
SE P(P,Q,R,...)  Q(P,Q,R,...) E

Q(P,Q,R,...)  R(P,Q,R,...) ENTÃO
P(P,Q,R,...)  R(P,Q,R,...) .

Equivalências notáveis

1 - Distribuição (equivalência pela distributiva)

A) P  (Q R)  (P Q)  (P R)

B) P (Q  R) (P  Q)  (P  R)
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Apesar da sua importância, o bioma tem sido desmatado 
de forma acelerada, principalmente nos últimos anos, devido 
principalmente ao consumo de lenha nativa, explorada de forma 
ilegal e insustentável, para fins domésticos e indústrias, ao 
sobrepastoreio e a conversão para pastagens e agricultura. Frente 
ao avançado desmatamento que chega a 46% da área do bioma, 
segundo dados do Ministério do Meio Ambiente (MMA), o governo 
busca concretizar uma agenda de criação de mais unidades de 
conservação federais e estaduais no bioma, além de promover 
alternativas para o uso sustentável da sua biodiversidade.

Em relação às Unidades de Conservação (UC´s) federais, em 
2009 foi criado o Monumento Natural do Rio São Francisco, com 27 
mil hectares, que engloba os estados de Alagoas, Bahia e Sergipe e, 
em 2010, o Parque Nacional das Confusões, no Piauí foi ampliado 
em 300 mil hectares, passando a ter 823.435,7 hectares. Em 2012 
foi criado o Parque Nacional da Furna Feia, nos Municípios de 
Baraúna e Mossoró, no estado do Rio Grande do Norte, com 8.494 
ha. Com estas novas unidades, a área protegida por unidades de 
conservação no bioma aumentou para cerca de 7,5%. Ainda assim, 
o bioma continuará como um dos menos protegidos do país, já 
que pouco mais de 1% destas unidades são de Proteção Integral. 
Ademais, grande parte das unidades de conservação do bioma, 
especialmente as Áreas de Proteção Ambiental – APAs, têm baixo 
nível de implementação.

Paralelamente ao trabalho para a criação de UCs federais, 
algumas parcerias vêm sendo desenvolvidas entre o MMA e os 
estados, desde 2009, para a criação de unidades de conservação 
estaduais. Em decorrência dessa parceria e das iniciativas próprias 
dos estados da caatinga, os processos de seleção de áreas e de 
criação de UC´s foram agilizados. Os primeiros resultados concretos 
já aparecem, como a criação do Parque Estadual da Mata da 
Pimenteira, em Serra Talhada-PE, e da Estação Ecológica Serra da 
Canoa, criada por Pernambuco em Floresta-PE, com cerca de 8 mil 
hectares, no dia da caatinga de 2012 (28/04/12). Além disso, houve 
a destinação de recursos estaduais para criação de unidades no 
Ceará, na região de Santa Quitéria e Canindé.

Merece destaque a destinação de recursos, para projetos que 
estão sendo executados, a partir de 2012, na ordem de 20 milhões 
de reais para a conservação e uso sustentável da caatinga por meio 
de projetos do Fundo Clima – MMA/BNDES, do Fundo de Conversão 
da Dívida Americana – MMA/FUNBIO e do Fundo Socioambiental 
- MMA/Caixa Econômica Federal, dentre outros (documento com 
relação dos projetos). Os recursos disponíveis para a caatinga 
devem aumentar tendo em vista a previsão de mais recursos destes 
fundos e de novas fontes, como o Fundo Caatinga, do Banco do 
Nordeste - BNB, a ser lançado ainda este ano. Estes recursos estão 
apoiando iniciativas para criação e gestão de UC´s, inclusive em 
áreas prioritárias discutidas com estados, como o Rio Grande do 
Norte.

Também estão custeando projetos voltados para o uso 
sustentável de espécies nativas, manejo florestal sustentável 
madeireiro e não madeireiro e para a eficiência energética nas 
indústrias gesseiras e cerâmicas. Pretende-se que estas indústrias 
utilizem lenha legalizada, advinda de planos de manejo sustentável, 
e que economizem este combustível nos seus processos produtivos. 
Além dos projetos citados acima, em 2012 foi lançado edital 
voltado para uso sustentável da caatinga (manejo florestal e 
eficiência energética), pelo Fundo Clima e Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Florestal – Serviço Florestal Brasileiro, incluindo 
áreas do Rio Grande do Norte.

Devemos ressaltar que o nível de conhecimento sobre o bioma, 
sua biodiversidade, espécies ameaçadas e sobreexplotadas, áreas 
prioritárias, unidades de conservação e alternativas de manejo 
sustentável aumentou nos últimos anos, fruto de uma série de 
diagnósticos produzidos pelo MMA e parceiros. Grande parte destes 
diagnósticos pode ser acessados no site do Ministério: Legislação e 
Publicações. Este ano estamos iniciando o processo de atualização 
das áreas prioritárias para a caatinga, medida fundamental para 
direcionar as políticas para o bioma.

Da mesma forma, aumentou a divulgação de informações 
para a sociedade regional e brasileira em relação à caatinga, assim 
como o apoio político para a sua conservação e uso sustentável. 
Um exemplo disso é a I Conferência Regional de Desenvolvimento 
Sustentável do Bioma Caatinga - A Caatinga na Rio+20, realizada 
em maio deste ano, que formalizou os compromissos a serem 
assumidos pelos governos, parlamentos, setor privado, terceiro 
setor, movimentos sociais, comunidade acadêmica e entidades 
de pesquisa da região para a promoção do desenvolvimento 
sustentável do bioma. Estes compromissos foram apresentados na 
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável 
- Rio +20.

Por outro lado, devemos reconhecer que a Caatinga ainda carece 
de marcos regulatórios, ações e investimentos na sua conservação 
e uso sustentável. Para tanto, algumas medidas são fundamentais: 
a publicação da proposta de emenda constitucional que transforma 
caatinga e cerrado em patrimônios nacionais; a assinatura do 
decreto presidencial que cria a Comissão Nacional da Caatinga; a 
finalização do Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento da 
Caatinga; a criação das Unidades de Conservação prioritárias, como 
aquelas previstas para a região do Boqueirão da Onça, na Bahia, 
e Serra do Teixeira, na Paraíba, e finalmente a destinação de um 
volume maior de recursos para o bioma. 

— Cerrado
O Cerrado é o segundo maior bioma da América do Sul, 

ocupando uma área de 2.036.448 km2, cerca de 22% do território 
nacional. A sua área contínua incide sobre os estados de Goiás, 
Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Bahia, 
Maranhão, Piauí, Rondônia, Paraná, São Paulo e Distrito Federal, 
além dos encraves no Amapá, Roraima e Amazonas. Neste espaço 
territorial encontram-se as nascentes das três maiores bacias 
hidrográficas da América do Sul (Amazônica/Tocantins, São 
Francisco e Prata), o que resulta em um elevado potencial aquífero 
e favorece a sua biodiversidade.

Considerado como um hotspots mundiais de biodiversidade, 
o Cerrado apresenta extrema abundância de espécies endêmicas 
e sofre uma excepcional perda de habitat. Do ponto de vista da 
diversidade biológica, o Cerrado brasileiro é reconhecido como a 
savana mais rica do mundo, abrigando 11.627 espécies de plantas 
nativas já catalogadas. Existe uma grande diversidade de habitats, 
que determinam uma notável alternância de espécies entre 
diferentes fitofisionomias. Cerca de 199 espécies de mamíferos são 
conhecidas, e a rica avifauna compreende cerca de 837 espécies. Os 
números de peixes (1200 espécies), répteis (180 espécies) e anfíbios 
(150 espécies) são elevados. O número de peixes endêmicos não 
é conhecido, porém os valores são bastante altos para anfíbios e 
répteis: 28% e 17%, respectivamente. De acordo com estimativas 
recentes, o Cerrado é o refúgio de 13% das borboletas, 35% das 
abelhas e 23% dos cupins dos trópicos.
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para responder aos desafios colocados para a formação de traba-
lhadores, a organização do processo de trabalho, as interações com 
a comunidade, a compreensão do território e as relações entre os 
entes federados.

Segundo Magalhães Júnior e Pinto, há, pelo menos, dois indica-
dores importantes da centralidade dada à PNAB no âmbito federal 
das políticas de saúde. São eles: o aumento superior a 100% dos 
recursos repassados aos municípios para o financiamento da AB, 
entre 2010 e 2014; e a aplicação de recursos para a qualificação 
e a ampliação da estrutura das unidades, por meio de um projeto 
específico, o Requalifica SUS, lançado em 2011.

Também em 2011, foi instituído o Programa Nacional de Me-
lhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), que 
incorporou elementos da AMQ e ampliou as vertentes de avaliação, 
tendo como finalidade a certificação das EqSF. Esse Programa per-
mitiu vincular formas de transferência de recursos do PAB variável 
aos resultados provenientes da avaliação, constituindo-se em um 
mecanismo de indução de novas práticas.

Em termos de cobertura, dados disponibilizados pelo Ministé-
rio da Saúde (MS) indicam que a ESF alcançava 58% da população, 
em outubro de 2017, e sabe-se que essa cobertura chegou a atin-
gir 100% em alguns municípios. Tudo isso mediante novos serviços, 
modalidades e arranjos de equipes multiprofissionais, com desta-
que para as equipes ampliadas pela saúde bucal e pelos Núcleos 
de Apoio à Saúde da Família (Nasf). Mesmo reconhecendo a per-
sistência de problemas no acesso, na qualidade e na continuida-
de da atenção, diversos estudos sugerem avanços decorrentes das 
políticas de APS na redução de internações evitáveis e dos gastos 
hospitalares, e para a melhoria das condições de vida e saúde da 
população brasileira

Notas sobre a conjuntura e o texto da Política Nacional de 
Atenção Básica 2017

Presenciou-se, recentemente, a reorganização das forças políti-
cas conservadoras no Brasil, o que resultou no impedimento de Dil-
ma Rousseff e na condução do seu vice Michel Temer à Presidência. 
Ao mesmo tempo, observa-se o rápido fortalecimento de uma pau-
ta antidemocrática e autoritária, orientada para o aprofundamento 
da mercantilização dos direitos sociais brasileiros.

Seguiu-se a aprovação de medidas ditas ‘racionalizantes’, sob a 
justificativa da necessidade de enfrentar o desequilíbrio fiscal, atri-
buído ao descontrole das contas públicas decorrentes de ‘políticas 
paternalistas’, que teriam agravado a crise econômica. A orientação 
é modificar a destinação dos recursos do fundo público, limitando 
as políticas sociais, promovendo a redução da dimensão pública 
do Estado e ampliando a participação do setor privado. Do mesmo 
modo, opera-se uma ofensiva contra a classe trabalhadora, atingin-
do conquistas fundamentais, como os direitos trabalhistas e previ-
denciários. Trata-se de um conjunto de reformas supressoras de di-
reitos sociais, em uma represália sem proporções ainda calculadas, 
do capital contra o trabalho.

Entre as alterações legislativas que viabilizam esse processo, 
destaca-se a promulgação da Emenda Constitucional nº 95/2016, 
conhecida como a emenda do ‘Teto dos Gastos’, que congela por 20 
anos a destinação de recursos públicos e produz efeitos nas diver-
sas políticas, especificamente no financiamento do SUS.

Essas medidas incidem sobre uma relação frágil entre o SUS e 
a sociedade brasileira, e caminham em paralelo ao fortalecimen-
to ideológico do setor privado como alternativa de qualidade para 
o atendimento das necessidades de saúde. Conforma-se, assim, o 

terreno propício para dar prosseguimento à desconstrução do SUS, 
cujo financiamento jamais alcançou um patamar de suficiência e es-
tabilidade, ao passo que as empresas privadas de planos de saúde 
sempre foram objeto de fortalecimento, por meio da destinação de 
incentivos financeiros contínuos.

Nessa conjuntura, as tendências que orientavam a revisão da 
PNAB 2011 já vinham sendo anunciadas, pelo menos, desde outu-
bro de 2016, quando foi realizado o VII Fórum Nacional de Gestão 
da Atenção Básica, cujos indicativos para tal revisão foram publi-
cados em um documento-síntese. Ali, já se apresentava uma pers-
pectiva regressiva, especialmente preocupante, considerando-se a 
correlação de forças muito desfavorável aos que defendem a saúde 
como um direito universal.

Desde então, as notícias sobre a revisão da PNAB foram se in-
tensificando, mas sua produção foi pouco divulgada oficialmente e 
sua discussão manteve-se em espaços restritos, como a Comissão 
Intergestores Tripartite (CIT) e as reuniões entre os técnicos do MS. 
Em 27 de julho de 2017, o texto preliminar foi apresentado na CIT 
e encaminhado para consulta pública por dez dias. Apesar do cur-
to prazo, a consulta recebeu mais de 6 mil contribuições, sem que 
tenham gerado, entretanto, mudanças expressivas no texto origi-
nal ou tenham sido divulgados os seus resultados. A nova PNAB foi 
aprovada em 30 de agosto de 2017, pouco mais de um mês após 
tornar-se oficialmente pública. Uma característica marcante do tex-
to da nova PNAB é a explicitação de alternativas para a configuração 
e implementação da AB, traduzindo-se em uma pretensa flexibilida-
de, sustentada pelo argumento da necessidade de atender especi-
ficidades locorregionais.

Supostamente, amplia-se a liberdade de escolha dos gestores 
do SUS, o que poderia ser visto como positivo por responder às de-
mandas de um processo de descentralização mais efetivo. Entretan-
to, esse processo só se completaria com a transferência de recur-
sos necessários à autonomia de gestão pelos municípios, e com os 
mecanismos de controle social e participação popular. A presente 
análise não valida o raciocínio otimista, justamente porque é fruto 
de uma leitura informada pela atual conjuntura, que indica limites 
rigorosos, a partir dos quais essa política e suas possibilidades se 
realizarão.

Pode-se dizer que o discurso da PNAB se constrói de modo am-
bivalente, incorporando verbos como sugerir e recomendar, que 
retiram o caráter indutor e propositivo da política e expressam a 
desconstrução de um compromisso com a expansão da saúde da fa-
mília e do sistema público. Entende-se, ainda, que essa estrutura de 
texto tem o propósito de blindá-lo à crítica, tornando suas propo-
sições de mais fácil assimilação, afinal, a partir do que está escrito, 
diversas opções seriam possíveis. Esta ambivalência é um recurso 
que permite omitir escolhas prévias (ideológicas), que parecem de-
terminar o processo de revisão da PNAB no momento político atual. 
Tais escolhas remetem a uma concepção de Estado afinada com a 
racionalidade neoliberal, que aponta para o sentido inverso a uma 
maior presença do Estado, requerida para a continuidade do SUS 
como projeto e da AB como estratégia principal para a garantia da 
saúde como direito universal.

Feitas essas considerações mais gerais, apresenta-se a discus-
são de elementos específicos presentes na nova PNAB, inventarian-
do os riscos potenciais detectados para o SUS e seus princípios.


